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a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n9 123. de 14 de dezembro de 2006
estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou,

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na Junta
Comercialda sede ou domicílio da licitante

a.1.4jSociedade criada no exercício em curso
Fotocópia do Balanço de Abertura. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante
O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois, estas
sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Os índices que comprovarão a boa situação da empresa são os seguintes

UQUIDEZ GERAL (LG)
LG =(AC + RLP) :(PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A 1,00

il. LIQUIDEZ CORRENTE ILCI
LC = (AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

ill. GRAU OE ENOiviDAM ENlo {aEI
GE =(PC + ELPj:(AT) MENOR 0UIGUALA0,50

ONDE
AC - ATIVO CIRCU LANTE
PC - PASSIVO CIRCULANTE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATIVO TETA
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
GE - GRAU DE EN DIVIDAMENTO

L

a.3) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o
devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário,
posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário. o TCU adotou posicionamento sobre o tema
que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso

1...) refutando argumento da representante que alegava quc a
validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando
á teriam que ser apresentados os demonstrativos ano contábilde
referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser sopesados
outros princípios, como o da razoabilidade e o da economicidade,
frente a um rigorismo excessivo e à possibilidade de reconhecer
como válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da
Instrução Normativa da Receita Federal." (Acórdão TCU 2.145/17
Plenário).

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para as empresas
vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia útildo mês de julho de 2021, conforme
Instrução Normativa RFB n9 2023, de 28 de abrilde 2021; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

9.6- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis
com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por
pessoasjurídicas de direito público ou privado: Çl\
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9.4.1.2. A Administração Municipalse resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente da certidão
e/ou atestado de capacidade técnica, visando a obter informações sobre o serviço prestado e cópias dos respectivos
contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado
9.4.2. Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE e do(s) responsável(is) técnicos junto ao Conselho
Regionalde Engenharia Arquitetura e Agronomia(CREA) ou Conselho RegionaITécnico Industriais(CRTI, da localidade
da sede do PROPON ENTE
9.4.3. Comprovação de autorização para funcionamento de estação expedida pela ANATEL - AGENCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES, acompanhada do extrato de Publicação do Diário Oficialda União.
9.4.4. Comprovação de que possui Sistema Autónomo de Internet AS. Onde a mesma poderá ser consultada no site
www.cidades.registro.nic.br
9.4.5. Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos administrados pela ANATEL
9.4.6. Apresentar o Mapa Demonstrativo das Fibras Oticas de atendimentos dos sites, impressa e em mídia
9.4.7. Apresentar contrato de compartilhamento de postes firmado entre a licitante e a operadora de energia elétrica
junto ao Município de Tianguá ou do estado do Ceará
9.4.8. Apresentar contrato com no mínimo 2(duas) operadoras de serviço de Trânsito Internet e no mínimo 5DO Gbps
(quinhentos gigabits por segundojde tráfego IP curvando em seu backbone com uma estrutura de roteadores
redundantes jprincipale backupjque suportem no mínimo 100 Gbps(cem gigabits por segundos de tráfego.
Apresentar comprovação através de documentos e relatório de tráfego

9.7- DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
9.7.1- Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de
28/10/1999, e ao incisa XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14(quatorzejanos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital
9.7.2- Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital
9.7.3- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste
edital(art.32. $29, da Lei n.e 8.666/93)
9.7.5-Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte(ME ou EPP) que possua restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que consta a restrição fiscal e que se
compromete em sanar o vício, no prazo de 12(doze) meses úteis conforme dispõe o art. 43, $ 1ç da Lei Complementar

9.7.6- O não atendimento ao disposto neste subirem, implicará na desclassificação da licitante, conforme prevê art. 5g
do Decreto Municipalnç 139/2014, de 23 de dezembro de 2014.
9.7.7- As certidões que não tiverem no bojo de seu corpo data de validade a partir de sua emissão, serão consideradas
válidas aquelas que forem emitidas em até 60(sessental dias que antecedem a data de abertura do certame
ele trâ nico .
9.8- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE, a documentação
mencionada nos subitens 9.3 a 9.5 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral
ICRC) junto à Prefeitura Municipal de Tianguá/CE. juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda
federalmediante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a Dívida
Atava da União ou conforme nova certidão unificada com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN NP. 1.751 de
02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito
de acesso aos dados nele constantes), o qualdeverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem
9.6 e 9.7 deste edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
9.8.1- A documentação constante do Cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de Tianguá/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital
9.8.2.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Editale já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 24(VINTE E QUATRO)HORAS, sob pena de habilitação
9.8.3.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.8.4.Não serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos
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9.8.5.Se o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a filial.
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz
9.8.6.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CN D e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
9.8.7.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação
9.8.8.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a sessão,
informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma
9.8.9.Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital
9.8.10.Nos lotes não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo int3bilitação, haverá

ova verificação, pelo sistema, da eventualocorrência do empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n9 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseqiiente
9.8.11.0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
tem em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de habilitação, além da aplicação das sanções

9.8.12.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor

cabiveis

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
lO.l.A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 (vinte e quatros
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrânico e deverá
IO.1.2. Ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou usuras, datada,
devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os seguintes
dados

a> Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório
somente para o licitante vencedor da licitação.

b) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação Inome pessoa física ou .jurídicas, aposição
do carimbo {substituívelpelo papeltimbradojcom o ng do CNPJ ou CPF.

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, telefone,
e-mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função
na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for
o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação
lO.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta janexo 11), inclusive retratar os preços unitários e
totais, de cada lote/item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, attializados em consonância com o
preço obtido após a fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha redução proporcionalem
todos os lotes/itens. Não será aceita redução apenas em determinados lotes. A redução da proposta será proporcional
para todos os lotes.
lO.1.4- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação,
ndependentemente do valor total, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos valores constantes no

Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qualeste Editalé parte integrante
IO.1.5.A proposta finaldeverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da entrega do
contrato e aplicação de eventualsanção à Contratada, se for o caso
lO.1.6.Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como as especificações dos serviços ofertados.
vinculam a Contratada

lO.1.7.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global
em algarismos e por extenso (art. 5g da Lei n9 8.õ66/931
lO.1.8.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos
lO.1.9.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
lO.l.IO.A proposta deverá obedecer aos termos deste Editale seus Anexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
lO.l.ll.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão
disponíveis na internet. após a homologação

Av. Moisés Moita. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 --Tíanguá - Ceará - www.tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.73S.178/000]. 20. CGF: 06.920.164-1 - Fonc/Fax:(88) 3671-2288/ 3671-2888



③«
Prefeitura de

10.1.11. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá
ocorrer pelo preço da cota principalou a que contiver o menor valor unitário proposto, caso este tenha sido menor do
que o obtido na cota reservada

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscale trabalhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30(trintas minutos,
para que qualquer licitarte manifeste a intenção ae recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qualjis}
decisão(õesl pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema
tt.2.Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da
ntenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso
11.4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse

11.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões,
pelo sistema eletrânico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem
contrarrazões também pelo sistema eletrõnico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.6.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os fitos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital

direito

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta
12.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de aros anteriores à realização da sessão pública
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os fitos anulados e os
que dele dependam
12.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não
assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscale trabalhista, nos
termos do art. 43

$lç da LC n9 123/2006- Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
12.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta
12.5. A convocação se dará por meio do sistema eletrõnico {"chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase
do procedimento licitatório

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja
nterposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos fitos praticados, a autoridade competente homologará o
procedimento licitatório.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
14.1.Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato.
14.2.0 adjudicatário terá o prazo de 12(doze) meses úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encaminha-lo para assinatura ou aceite da Adjudícatária, mediante
correspondência postalcom aviso de recebimento (AR) ou meio eletrõnico, para que seja assinado ou aceito no prazo
de 12 jdoze) meses úteis, a contar da data de seu recebimento
14.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração
14.5.0 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro, respectivo ao exercício orçamentário financeiro
conforme previsão no instrumento contratualou no termo de referência.
14.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. Í\.
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14.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no editalou se
recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a
negociação, assinar o contrato.

IS. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
15.1.As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital

16. DO RECEBIMENTO DO OBIETO E DA FISCAUZAÇÃO
16.1.0s critérios de recebimento/execução e aceitação do objeto/serviço e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

17. DO PAGAMENTO

17.1.As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital

18. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.
18.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da entrega do objeto,
não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidõneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado
no Cadastro do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cincojanos, sem prejuízo de aplicação das seguintes
multas e das demais cominações legais:
18.1.1- Multa de 10%(dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de
a) recusar em celebrar o contrato quando regularmente convocado
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do objeto;
el comportar-se de modo inidâneo;
18.1.2- Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado,
contados do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento.
caso seja inferior a 30(trinta) dias. no caso de retardamento na execução do fornecimento;
18.1.3- Multa moratória de 10% Idez por cento) sobre o valor do fornecimento, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias na execução do fornecimento;
18.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento da entrega
do fornecimento, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de
qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem,
não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'
8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.g l0.520/02, as seguintes penas
18.2.1. Advertência;
18.2.2. Multa de até S% jcinco por cento) sobre o valor objeto da licitação;
18.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipalno prazo de 12 Idoze) meses a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal-- DAM
18.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o
licitante fizer jus.
18.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal.
com os encargos correspondentes.
18.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando
18.4.1. Descumprir as condições contratuais; \\
18.4.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
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18.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado

18.4.4. Tiver presentes razões de interesse público
18.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo.
assegurada a ampla defesa e o contraditório
18.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garantidos
os seguintes prazos de defesa
al 12(doze) meses úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência;
b) lO {dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tianguá e
descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Tianguá pelo prazo de até 05 jcincojanos.
18.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal ng. 8.666/93.
alterada e consolidada e no instrumento convocatória

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
mpugnar este Edital
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrânica, pelo e-mail petição
dirigida ou protocolada no endereço Av. Moisés Moita n9 785 - Bairro Nenê Plácido - Tianguá-CE. Att. Comissão de
Licitação e Pregões da Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, o Pregoeiro Oficialdo Município
19.3.Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
mpugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação
19.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame
19.5.0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o Pregoeiro, até 03
jtrês) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrõnico via
internet, no endereço indicado no Edital.
19.6.o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos
anexos
19.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame
19.8.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos
autos do processo de licitação.
19.9.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a
administração

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnlco
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -

23.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em
ata e acessívela todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação
23.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
nteressados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade c a
segurança da contratação.
23.6.0s licitantes. assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração níio
será, em nenhum caso, responsávelpor esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório
23.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração
23.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licltante, desde que seja
possívelo aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público
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23.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edita
23.10.0Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletr6nico www.licitacoes-e.com.br
oulicitacoes.tce,ce.gov.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço localizada na Av. Moisés Moita
ng 785 -- Bairro Nenê Plácido - Tianguá-CE, nos dias úteis, no horário das 08:00horas às 17:00horas, mesmo endereço
e período no quilos autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

Tianguá -CE, 24 de junho de 2021

DEiDIUNiOR DO NASCIMENTO
PREGOEIRO OFICIAL
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